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PROCESSO TC 15904/20 

Processo TC 15076/21 (anexado) 

 
 

 

Origem: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 

Natureza: Licitações e Contratos – Tomada de Preços 005/2020 – Aditivo Contratual 

Responsável: Sandoval Vieira Lins (Prefeito em Exercício) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

TERMO ADITIVO. Município de São José de 

Piranhas. Tomada de Preços 005/2020. Contratação 

de empresa para execução dos serviços de construção 

de uma praça na sede no Município. Regularidade 

com ressalvas da Licitação, do Contrato e do Primeiro 

Termo Aditivo. Segundo Termo Aditivo. 

Prorrogação de prazo. Ausência de máculas. 

Regularidade formal. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01540/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se, neste momento, de exame do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 165/2020, 

decorrente da Tomada de Preços 005/2020, materializado pelo Município de São José de Piranhas, 

sob a responsabilidade do Prefeito em Exercício, Senhor SANDOVAL VIEIRA LINS, com o objetivo 

de prorrogação da vigência contratual. 

A título de informação, sagrou-se vencedora, sendo, portanto, contratada a empresa 

A3T - CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA (CNPJ 09.047.935/0001-06), com o valor 

contratual inicial de R$1.760.167,25, pelo prazo de 12 meses, contado de 06/08/2020. 

Documentação pertinente acostada aos autos eletrônicos por meio do Processo TC 

15076/21 (fls. 1708/1725). 

Depois de examinar os elementos encartados, a Auditoria confeccionou relatório 

inicial (fls. 1727/1733), a partir do qual se colhem as seguintes informações: 
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Consignou a Unidade Técnica não terem sido identificadas quaisquer irregularidades 

nos aditivos contratuais. Não obstante, concluiu pelo arquivamento dos autos, em razão de ter sido 

verificada a existência de recursos federais. Veja-se a conclusão da Auditoria: 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, o processo foi submetido 

diretamente ao crivo do Ministério Público de Contas, que, em parecer do Procurador Marcílio 

Toscano Franca Filho (fls. 1736/1738), pugnou da seguinte forma: 

 

Seguidamente, o processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 1739. 
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VOTO DO RELATOR 

No presente momento processual, a análise recai tão somente sobre a confecção do 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato 165/2020, posto que o procedimento licitatório e o instrumento 

contratual foram considerados regulares com ressalvas, conforme consta do Acórdão AC2 - TC 

02247/20 (fls. 1551/1570), assim como o Primeiro Termo Aditivo foi julgado regular por meio do 

Acórdão AC2 – TC 00979/21 (fls. 1699/1701). Veja-se: 

 

[...] 
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O Segundo Termo Aditivo teve por finalidade a prorrogação da vigência contratual 

por mais 180 dias, conforme consta da sua cláusula segunda (fls. 1719/1720): 
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Depois de examinados os elementos atinentes à alteração contratual, a Auditoria 

entendeu pela ausência de irregularidades. 

Não obstante ter registrado a ausência de máculas, a Unidade Técnica pontuou que os 

autos deveriam ser arquivados, porquanto foi identificada a existência de recursos federais: 

 

Assim, ponderou que, em razão da existência de recursos federais envolvidos, assim 

como levando em consideração as Resoluções Administrativas RA - TC 06/2017 e RA - TC 05/2021, 

bem como decisões desta Corte de Contas, os presentes autos deveriam ser arquivados. 

Idêntico posicionamento foi o do Parquet de Contas. 

Em que pesem tais entendimentos, observa-se que este Tribunal já proferiu julgamento 

quanto ao procedimento licitatório, contrato e primeiro aditivo, considerando aqueles regulares com 

ressalvas e este último regular sem qualquer restrição. Não parece pertinente que o segundo aditivo 

não seja igualmente apreciado, sob o aspecto da sua formalidade. Nesse contexto, não sendo 

identificada a existência de quaisquer máculas, pode o referido aditivo ser julgado regular. 
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Além do mais, não consta precedente neste Tribunal sobre a competência federal para 

examinar despesas a partir de receitas oriundas da cessão onerosa do bônus da assinatura do pré-sal, 

conforme os critérios estabelecidos na Lei 13.885/19, cujo volume aplicado já alcançou a cifra de 

mais de R$400 mil, conforme pesquisa no SAGRES: 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esta colenda Câmara decida: 

I) JULGAR REGULAR o Segundo Termo Aditivo ao Contrato 165/2020, sob o seu 

aspecto formal; 

II) EXPEDIR COMUNICAÇÃO ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria 

Geral da União, através de suas unidades na Paraíba; e 

III) DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 15904/20, referentes, nesta 

assentada, ao exame do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 165/2020, decorrente da Tomada de 

Preços 005/2020, materializado pelo Município de São José de Piranhas, sob a responsabilidade do 

Prefeito em Exercício, Senhor SANDOVAL VIEIRA LINS, com o objetivo de prorrogação da 

vigência contratual, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR o Segundo Termo Aditivo ao Contrato 165/2020, sob o seu 

aspecto formal; 

II) EXPEDIR COMUNICAÇÃO ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria 

Geral da União, através de suas unidades na Paraíba; e 

III) DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de setembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Setembro de 2021 às 15:28

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Setembro de 2021 às 09:31


